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ROL DE CATEGORIAS E CONCEITOS OPERACIONAIS 

Aceitação científica: grau de confiabilidade que determinado método, teoria ou 

técnica possui perante a comunidade científica, que demonstre não ter sido rejeitado 

e apresentar razoável admissibilidade dentre as correntes disponíveis, sem que 

necessariamente seja unanimidade ou certeza científica. 

Ciência: apesar de não haver conceito pacífico, a partir de Peirce, propõe-se como 

ciência a sistematização e evolução do conhecimento, produzido através de processo 

científico válido, por método científico adequado, em busca da verdadeira realidade 

natural, com espírito científico. Conforme o caso e o momento histórico, o grau destes 

itens precisa ser compatível com os meios disponíveis. 

Ciências: o termo ciências, no plural, corresponde à compreensão da coexistência de 

disciplinas/áreas científicas distintas, que também são chamadas de “ciência” de 

forma individualizada. Embora não seja a denominação ideal, por gerar confusão com 

o gênero ciência e ser facilmente substituível por área científica ou disciplina (embora 

estas sejam usadas para subdivisões de cada área), seu uso é suficientemente 

difundido, de modo que se torna mais útil trabalhar com a distinção entre ciência 

(gênero) e ciências (disciplinas) do que ignorar essa realidade. 

Ciência jurídica: área ou disciplina componente do universo científico destinada ao 

estudo do direito, o que inclui os fatos de relevância jurídica, o ordenamento jurídico 

e a resolução de conflitos, na busca da solução juridicamente correta, para alcançar 

o convívio social pacífico, ordenado e com previsibilidade e segurança jurídica. 

Conhecimento científico: produto da pesquisa científica, construída sob os rigores 

necessários, que é aproveitado e incorporado pelos profissionais da área e 

eventualmente pela sociedade, para sua evolução. Conforme cada cenário, pode 

oscilar em termos de consolidação, adotando-se a divisão da Supreme Court em 

Daubert: leis científicas, conhecimento científico aceito e inovação. 

Conflito: pretensão em relação a bem e/ou direito que encontra resistência de outrem. 

Classicamente, em processo civil, são adotados os termos litígio ou lide, mas estes 



  
 

  
 

são colocados em segundo plano nesta pesquisa, como base conceitual para ajudar 

a definir conflito. Este termo se mostra mais adequado (ou ao menos mais comum) 

para o trabalho com espaços extrajudiciais de resolução, como é o caso. 

Complexidade técnica: conhecimento, técnica, método ou qualquer outro aspecto 

pertencente a uma área não jurídica do conhecimento que se mostre demasiadamente 

complexa ou propensa a erro para manejo pelos profissionais do Direito, seja ela 

controvertida ou pacífica. 

Controvérsia técnica: conhecimento, técnica, método ou fato analisado sob a ótica 

de outra ciência (não jurídica) que se apresente com pluralidade de interpretações ou 

aplicações, potencialmente válidas, sem clareza sobre a superioridade ou invalidade 

delas no espaço científico. 

Direito: termo plurívoco e controvertido, utilizado para identificar as diversas 

aplicações, modos de estudo e funções deste. É identificado nesta pesquisa como 

objeto de estudo da ciência jurídica, composto do regramento jurídico aplicável em 

cada âmbito territorial ou temporal, desde suas normas aos precedentes, princípios e 

garantias fundamentais, que variam conforme a família e a escola jurídica, e da 

resolução dos conflitos, em busca da paz social, que é sua função mais básica. 

Especialista: integrante do campo científico ao qual pertence o conhecimento técnico 

abordado no conflito, selecionado por sua qualificação acadêmica e titulação e/ou 

reputação profissional. É igualmente referido como expert na pesquisa, para valorizar 

o termo consolidado no espaço jurídico norte-americano e por se tratar de termo 

suficientemente incorporado no Brasil. 

Humildade científica: postura essencial para o cientista ao tratar de informações, 

conceitos e dados a que é exposto, de forma aberta ao aprendizado, sem limitar-se 

por conceitos e valores prévios nem presumir que já possui conhecimento suficiente 

ou superior. Não equivale a descartar o conhecimento construído anteriormente, mas 

de admitir que este pode ser superado ou complementado. 

Interferência técnica: definição ou análise de questão complexa ou controvertida por 

quem não integra o ramo científico ou técnico da respectiva ciência. 



  
 

  
 

Júri (jury of peers): instituto frequente no sistema jurídico norte-americano e que o 

diferencia de grande parte dos demais ao ser utilizado em causas não módicas 

também na jurisdição civil. Sua base histórica e teórica atribui sua legitimidade ao 

julgamento por iguais, concidadãos, no momento prévio à independência, em função 

da pouca confiança nas autoridades legitimadas. 

Jurisdição: embora usualmente definida como o poder-dever de o Estado-Juiz 

realizar a prestação jurisdicional, correspondente à composição do conflito pelo 

Estado, nesta pesquisa é destacada por sua coexistência com os demais meios de 

resolução de conflito, sem relação de exclusividade ou sobreposição. Em tal contexto, 

a jurisdição é a heterocomposição do conflito realizada pelo Poder Público, por meio 

do Poder Judiciário. 

Método científico: procedimento a guiar o cientista na produção de conhecimento, 

desde a observação do problema, elaboração das hipóteses, identificação da forma 

de verificação, até a análise e apresentação dos resultados, que envolve o cuidadoso 

e seguro manejo dos dados para garantir um produto científico fidedigno. 

Técnico: termo utilizado nesta pesquisa como equivalente a “especializado”, ou 

expert, que inclui, pela Supreme Court, dentro dos parâmetros de Khumo, tanto o 

conhecimento científico quanto conhecimentos técnicos que não possuam evidente 

clamor científico, sendo mais associados à experiência profissional. Ademais, quando 

se faz referência a técnico, o conhecimento corresponde a um campo não jurídico. 

Verdade: sem ingresso em debates morais ou filosóficos sobre o conceito de verdade, 

o termo é adotado nesta pesquisa como o Norte a que se dirige a ciência (e cada 

ciência), sem o qual é dúbio falar em avanço científico. 

Verdade científica: regra técnica amplamente aceita na comunidade científica e 

incorporada na sociedade para seu uso (direto ou indireto), embora sempre sujeita a 

superação por futuros avanços científicos. 
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RESUMO 

O tema proposto para esta tese de doutorado é a interferência do Direito sobre 
questões técnicas de outras ciências, com a busca de alternativas que atinjam a 
resolução de conflitos sem que aspectos técnicos sejam resolvidos por não 
especialistas. O objetivo geral é demonstrar a necessidade e a possibilidade de 
reduzir essa interferência do Direito e de seus profissionais sobre 
questões/controvérsias técnicas de outras áreas do conhecimento. A pesquisa insere-
se no “Programa de Pesquisa Internacional Conjunto Para Produção Científica e 
Técnica PPCJ/UNIVALI e Delaware Law School” (Widener University/Estados 
Unidos), em regime de dupla titulação, na área de “Constitucionalismo, 
Transnacionalidade e Produção do Direito”, na linha de pesquisa “Principiologia 
Constitucional e Política do Direito” e no projeto de pesquisa “Governança, 
Constitucionalismo, Transnacionalidade e Sustentabilidade” do PPCJ/UNIVALI, , ao 
propor uma nova compreensão do direito, que respeite e valorize melhor as demais 
ciências, sem violar o dever do Estado de proteger direitos. O método para 
formulação das hipóteses é o dedutivo, com tratamento de dados pelo formato 
cartesiano e construção do relatório pela base lógica indutiva. Registra-se a adesão 
aos objetivos de desenvolvimento sustentável, ao proteger a produção científica, e 
pelo incremento técnico de resoluções de litígio, com ganho em questões ambientais, 
de saúde e políticas públicas (objetivos 3, 6, 7, 9, 10, 11, 13, 14, 15 e 16). A análise é 
dividida em cinco capítulos. Inicia-se pelo estudo do universo científico, da ciência 
jurídica e de sua interação com as outras áreas. Na sequência, o acesso à justiça é 
trabalhado sob uma ótica sustentável e moderna, que permita a plena prestação 
jurisdicional. Estabelecidas as premissas básicas, é feito o estudo quantitativo (dados) 
e qualitativo (casos) dos sistemas jurídicos do Brasil e dos Estados Unidos. Isso 
permite compreender as vulnerabilidades dos sistemas e os riscos da transferência 
de debates de outras ciências para o direito. No capítulo final, é apresentada uma 
possível solução para mitigar o problema, através de um sistema de resolução técnica 
extrajudicial. Com a aplicação desse novo modelo, é possível reduzir o impacto 
negativo causado pelo juízo realizado por profissionais do direito sobre aspectos 
técnicos, sem prejuízo para o acesso à justiça, através da sobreposição do conceito 
de proteção jurídica ao de proteção judicial. Os benefícios trazidos pela pesquisa são: 
maior precisão na resolução do litígio, maior estabilidade e valorização profissional, 
melhor interligação entre as disciplinas e desjudicialização e fomento de uma 
sociedade menos conflituosa. 
Palavras-chave: Ciência jurídica. Produção do Direito. Direito Constitucional. 
Conhecimento científico. Prova técnica. Composição extrajudicial. 
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ABSTRACT 

This doctoral dissertation examines how jurisprudence handles technical controversies 
or complexities from other sciences, and proposes alternative means of achieving 
conflict resolution without technical matters having to be resolved by non-experts. Its 
main objective is to demonstrate the necessity (and viability) of reducing interference 
from jurisprudence and legal professionals on matters/controversies that belong to 
other sciences. This research is part of the “Joint International Research Program for 
Scientific and Technical Production”, as a dual degree between PPCJ/UNIVALI and 
Delaware Law School” (Widener University), in the area “Constitutionalism, 
Transnationality and Production of Law”, which is part of the research field 
“Constitutional Principiology and Legal Policies” and of the research project 
“Governance, Constitutionalism, Transnationality and Sustainability” at 
PPCJ/UNIVALI. It proposes a new understanding of jurisprudence, which ensures a 
more respectful relationship, giving appreciation for other sciences without 
undermining the duty of the State to protect rights.  As regards the methodology, a 
deductive approach is used to develop the hypothesis, the Cartesian method to gather 
and process data, and inductive logic in the production of this report. This research is 
aligned with United Nations objectives sustainable development goals, as it focuses 
on protecting scientific development and improving technical conflict resolutions, which 
will have a positive impact on legal issues in healthcare, environmental law and public 
policies (Goals 3, 6, 7, 9, 10, 11, 13, 14, 15 and 16). This analysis is divided into five 
chapters. It begins by studying the scientific universe, jurisprudence as a science, and 
its interaction with other areas. Next, the principle of access to justice is examined, 
taking a modern approach that is both systemic and sustainable. Based on these 
premises, a quantitative analysis (number of lawsuits) and qualitative analysis (study 
of cases) were conducted of the legal systems in Brazil and the United States. This 
enabled a better understanding of the risks and vulnerabilities created by transferring 
technical debates to legal professionals. Finally, a potential solution is offered; a 
system of non-judicial technical resolution. with the application of this new model, it is 
possible to reduce the interference of legal professionals in technical aspects, and it 
can co-exist with access to justice, once there is a legal protection of rights. The 
benefits are obvious and include greater accuracy in dispute resolution, more stability 
and respect for other professions, improved cross-disciplinarity, and a reduction in 
litigation and conflict-driven mentality. 
Keywords: Jurisprudence. Judicial Science. Constitutional Law. Knowledge 
Production. Expert evidence. Alternative Dispute Resolution – ADR.  
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RESUMEN 

El tema propuesto para esta tesis doctoral es la injerencia del Derecho en cuestiones 
técnicas de otras ciencias, con la búsqueda de alternativas a resolución de conflictos 
sin que los aspectos técnicos sean decididos por juristas. El objetivo general es 
demostrar la necesidad y posibilidad de reducir esta injerencia del Derecho y sus 
profesionales en cuestiones/controversias técnicas en otras áreas del conocimiento. 
La investigación científica es parte del “Programa de Pesquisa Internacional Conjunto 
Para Produção Científica e Técnica PPCJ/UNIVALI e Delaware Law School” (Widener 
Universidad/Estados Unidos), en régimen de doble titulación, en el área de 
“Constitucionalismo, Transnacionalidad y Producción del Derecho”, en la línea de 
investigación “Principiología Constitucional y Política del Derecho” y en el proyecto 
de investigación “Gobernanza, Constitucionalismo, Transnacionalidad y 
Sostenibilidad” del PPCJ/UNIVALI, al proponer una nueva comprensión del derecho, 
que respete y valore mejor otras ciencias, sin violar el deber del Estado de proteger 
derechos. El método para formular hipótesis es deductivo, utilizándose el 
procesamiento de datos en formato cartesiano y la construcción de este documento 
utilizando una base lógica inductiva. Se registra adhesión a los objetivos de desarrollo 
sostenible, mediante la protección de la producción científica, y por el incremento 
técnico de la resolución de disputas, con ganancias en temas ambientales, de salud y 
de políticas públicas (objetivos 3, 6, 7, 9, 10, 11, 13, 14, 15 y 16). El análisis se divide 
en cinco capítulos. Se inicia con el estudio del universo científico, la ciencia jurídica y 
su interacción con otras áreas. Posteriormente, se trabaja el acceso a la justicia desde 
una perspectiva sostenible y moderna, que permita la prestación judicial sostenible. 
Una vez establecidas las premisas básicas, se realiza un estudio cuantitativo (datos) 
y cualitativo (casos) de los sistemas jurídicos de Brasil y Estados Unidos. Esto nos 
permite comprender las vulnerabilidades de los sistemas y los riesgos de trasladar 
debates de otras ciencias al derecho. En el capítulo final se presenta una posible 
solución para mitigar el problema, a través de un sistema de resolución técnica 
extrajudicial. Con la aplicación de este nuevo modelo se consigue reducir el impacto 
negativo que provoca la sentencia realizada por los profesionales del Derecho en 
aspectos técnicos, sin perjuicio del acceso a la justicia, mediante la superposición del 
concepto de tutela jurídica con el de tutela judicial. Los beneficios aportados por la 
investigación son: mayor precisión en la resolución del conflicto, mayor estabilidad y 
desarrollo profesional, mejor interconexión entre disciplinas, desjudicialización y 
promoción de una sociedad menos conflictiva. 
Palabras-clave: Ciencia jurídica. Producción de Derecho. Constitucionalidad. El 
conocimiento científico. Prueba técnica . Composición extrajudicial. 


